
STF mantÃ©m suspensÃ£o de auxÃlio para juÃzes do Acre

O Supremo Tribunal Federal nÃ£o acolheu AÃ§Ã£o OriginÃ¡ria em que dois juÃzes acreanos
questionavam portaria do Tribunal de JustiÃ§a do Acre. Em 1999, o TJ suspendeu o pagamento de
auxilio-moradia no valor de 40% dos vencimentos, que era pago a todos os juÃzes do estado.

Segundo os juÃzes, a Portaria 400/99 nÃ£o poderia suspender o pagamento do auxÃlio, jÃ¡ que o
benefÃcio havia sido previsto pela Lei Complementar 60/98. Para eles, apenas uma lei igual ou superior
hierarquicamente poderia revogar o auxilio.

A ministra CÃ¡rmen LÃºcia, relatora da aÃ§Ã£o, confirmou que a portaria nÃ£o poderia ter revogado
uma lei complementar. Mas lembrou que, no mesmo ano, foi promulgada a LC 78/99, que suspendeu o
benefÃcio. CÃ¡rmen LÃºcia chegou a propor a concessÃ£o do pedido para que os dois juÃzes
recebessem o auxÃlio moradia no perÃodo em que vigorou a lei anterior.

Segundo o processo, eles foram removidos compulsoriamente para uma comarca no interior do estado,
onde nÃ£o possuÃam residÃªncia. O fato dava direito ao auxÃlio. Durante o debate, os ministros
concordam que seria difÃcil julgar a aÃ§Ã£o, tendo em vista a necessidade de se comprovar se os juÃ­
zes fariam jus ao benefÃcio. Esta discussÃ£o nÃ£o cabe na anÃ¡lise de AÃ§Ã£o OriginÃ¡ria. Este foi o
motivo para indeferir o pedido.

AO 629

Autores: RedaÃ§Ã£o ConJur

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 29/10/2007


